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ATOS DO PODER EXECUTIVOATOS DO PODER EXECUTIVO

                                                                              RESOLUÇÃO Nº 010/ 2021/CMAS 

 

Estabelece e define parâmetros para a inscrição das entidades 

e organizações de assistência social,bem como 

dos serviços, programas, projetos e benefícios 

 socioassistenciais no Conselho Municipal e Assistência Social 

do município de Cachoeiras de Macacu-RJ. 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Cachoeiras de Macacu, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Federal nº 8.742/93 e Lei Municipal nº  1.029/96 e 

conforme aprovado na Reunião Extraordinária do dia 14 de abril de 2021 do CMAS de 

Cachoeiras de Macacu;  

Considerando a Lei Federal n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 

organização da Assistência Social e dá outras providências, em especial os artigos 3º 

que dispõe sobre o conceito de entidades de assistência social e 9º que trata do 

funcionamento das entidades ou organizações de assistência social; 

Considerando o Decreto nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as 

entidades e organizações de assistência social de que trata o artigo 3º da Lei 8.742, de 7 

dezembro de 1993, e dá outras providências; 

Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a 

Tipificação Nacional dos Serviços Sócio-assistenciais e suas atualizações; 

Considerando a Resolução Nº 14 de 14 de maio de 2014 do CNAS que define 

parâmetros nacionais para inscrição das entidades e organizações de assistência social; 

Considerando que os serviços, programas, projetos e benefícios sócio-assistenciais 

prestados por entidades e organizações de assistência social deverão estar em 

consonância com o conjunto normativo da Política Nacional de Assistência Social em 

vigor e suas Normas Operacionais Básicas, visando garantir padrões de qualidade na 

prestação de serviços e nas condições de trabalho. 

RESOLVE: 

Art. 1º Estabelecer os parâmetros para a inscrição das entidades e organizações de 

assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios sócio-

assistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social de Cachoeiras de Macacu. 

Art. 2º  As entidades e organizações de assistência social podem ser, isolada ou 

cumulativamente: 

I - de atendimento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 

serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de proteção social 

básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidades 

ou risco social e pessoal, nos termos das normas vigentes; 

II - de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, 

prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o 

fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e 

capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social, nos 

termos das normas vigentes; 

III - de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma continuada, permanente e 

planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente 

para a defesa e efetivação dos direitos sócio-assistenciais, construção de novos direitos, 

promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com 

órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência 

social, nos termos das normas vigentes; 

Art. 3º As entidades e organizações de assistência social no ato da inscrição 

demonstrarão: 

I - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída; 

II – esteja previsto em seu Estatuto aplicar suas rendas, seus recursos e eventual 

resultado operacional integralmente no território nacional e na manutenção e no 

desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

III - elaborar Plano de Ação Anual contendo: 

a) finalidades estatutárias; 

b) objetivos; 

c) origem dos recursos; 

d) infra-estrutura; 

e) identificação de cada serviço, programa, projeto ou benefício sócio-assistencial, 

informando respectivamente: 

e.1) público alvo; 

e.2) capacidade de atendimento; 

e.3) recursos financeiros à serem utilizados; 

e.4) recursos humanos envolvidos; 

e.5) abrangência territorial; 

e.6) demonstração da forma de como a entidade ou organização de Assistência Social 

fomentará, incentivará e qualificará a participação dos usuários e/ou estratégias que 

serão utilizadas em todas as etapas do seu plano: elaboração, execução, monitoramento 

e avaliação. 

IV - ter expresso em seu relatório de atividades: 

a) finalidades estatutárias; 

b) objetivos; 

c) origem dos recursos; 

d) infra-estrutura; 

e) identificação de cada serviço, projeto, programa ou benefício sócio-assistencial 

executado, informando respectivamente: 

e.1) público alvo; 

e.2) capacidade de atendimento; 

e.3) recurso financeiro utilizado; 

e.4) recursos humanos envolvidos; 

e.5) abrangência territorial; 

e.6) demonstração da forma de como a entidade ou organização de Assistência Social 

fomentará, incentivará e qualificará a participação dos usuários e/ou estratégias que 

serão utilizadas em todas as etapas do seu plano: elaboração, execução, monitoramento 

e avaliação. 

Art. 4º Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social a fiscalização das 

entidades e organizações de Assistência Social inscritas. 

§ 1º Entende-se por fiscalização aquela aplicada às entidades ou organizações de 

Assistência Social e ao conjunto das ofertas dos serviços, programas, projetos e 

benefícios sócio-assistenciais inscritos. 

§ 2º Se a entidade ou organização de assistência social que atua no atendimento e/ou 

assessoramento e/ou defesa e garantia de direitos tiver sua sede localizada no município 

de Cachoeiras de Macacu, e não ofertar serviços, programas, projetos ou benefícios 

sócio-assistenciais no mesmo, a inscrição da entidade deverá ser feita no Conselho de 

Assistência Social do Município onde desenvolva o maior número de atividades. 

§ 3º As entidades ou organizações de assistência social que atuem no atendimento e/ou 

na defesa e garantia de direitos e/ou assessoramento deverão inscrever-se no Conselho 

Municipal de Assistência Social de Cachoeiras de Macacu, desde que realizem ações no 

Município. 

§ 4º Aplica-se o disposto no § 1º, aos serviços, programas, projetos e benefícios sócio-

assistenciais inscritos nos Conselhos de Assistência Social. 

Art. 5º A inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social e/ou dos 

serviços, programas, projetos e benefícios sócio-assistenciais nos Conselhos de 

Assistência Social é a autorização de funcionamento no âmbito da Política Nacional de 

Assistência Social. 

Parágrafo Único A oferta de atendimento, assessoramento e defesa e garantia de direitos 

deverão estar em conformidade com as normativas nacionais. 

Art. 6º Os critérios para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, 

bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios sócio-assistenciais são, 

cumulativamente: 

I - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado; 

II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios sócio-assistenciais sejam 

ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários; 

III - garantir a gratuidade em todos os serviços, programas, projetos e benefícios sócio-

assistenciais; 

IV - garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca da 

efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e benefícios sócio-

assistenciais. 

Art. 7º Em caso de interrupção ou encerramento de serviços, programas, projetos e 

benefícios sócio-assistenciais a entidade ou organização de assistência-social deverá 

comunicar no prazo de 15 (quinze dias) ao Conselho Municipal de Assistência Social de 

Cachoeiras de Macacu, a motivação, as alternativas e as perspectivas para atendimento 

do usuário, bem como o prazo para a retomada dos serviços. 

§ 1º O prazo de interrupção dos serviços não poderá ultrapassar seis meses sob pena de 

cancelamento da inscrição da entidade ou organização de assistência social e/ou do 

serviço, programas, projetos e benefícios sócio-assistenciais, observados o disposto no § 

2º deste artigo. 

§ 2º Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social  de Cachoeiras de Macacu 

acompanhar, discutir e encaminhar as alternativas para a retomada dos serviços, 

programas e projetos e benefícios sócio-assistenciais interrompidos ou encerrados. 

Art. 8º As entidades e organizações de assistência social deverão apresentar os seguintes 

documentos para obtenção da inscrição: 

I - requerimento, conforme anexo I A; 

II - cópia do estatuto social (atos constitutivos) com certidão de registro em cartório 

atualizada; 

III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 

IV - plano de ação; 

V - cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 

CNPJ; 

§ 1º Após a entrega dos documentos, estes serão encaminhados para a Comissão de 

Normas de Assistência Social que verificará se todos estão de acordo com esta 

Resolução e apresentará Parecer na primeira Reunião Plenária posterior a mesma. Se 

tudo estiver em ordem, após aprovação da Plenária, serão encaminhados para a 

Comissão de Inscrição e Fiscalização que realizará visita e apresentará Parecer na 

primeira Reunião Plenária posterior a mesma.  

Art. 9º As entidades e organizações de assistência social, com sede em outro município 

e que atuam no município de Cachoeiras de Macacu deverão inscrever os serviços, 

programas, projetos e benefícios sócio-assistenciais no Conselho Municipal de 

Assistência Social de Cachoeiras de Macacu, apresentando os seguintes documentos: 

I - requerimento, conforme o modelo anexo I B; 

II - plano de ação; 

III - comprovante de inscrição no Conselho de sua sede ou onde desenvolva o maior 

número de atividades, nos termos do §1º e §2º do art. 6º e do art. 7º desta Resolução; 

IV- cópia do Estatuto Social (atos constitutivos) com certidão de registro em cartório 

atualizada. 

§ 1º Após a entrega dos documentos, estes serão encaminhados para a Comissão de 

Normas e Legislação que verificará se todos estão de acordo com esta Resolução e 

apresentará Parecer na primeira Reunião Plenária posterior a mesma. Se tudo estiver em 

ordem, após aprovação da Plenária, serão encaminhados para a Comissão de Inscrição e 

Fiscalização de que realizará visita e apresentará Parecer na primeira Reunião Plenária 

posterior a mesma. 
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§ 2º As entidades que têm serviços específicos de interesse do Município, mas que o 

atendimento será realizado no próprio município sede da entidade, poderão também 

solicitar a inscrição dos serviços, programas, projetos e benefícios sócio-assistenciais, 

desde que apresentem os documentos constantes dos itens I, II, III, IV mencionados no 

caput deste artigo. 

Art. 10º As entidades e organizações sem fins lucrativos que não tenham atuação 

preponderante na área da assistência social, mas que também atuam nessa área no 

Município de Cachoeiras e Macacu, deverão inscrever seus serviços, programas, 

projetos e ou benefícios sócio-assistenciais neste Conselho, além de demonstrar que 

cumprem os critérios dos artigos 5º e 6º desta Resolução, mediante apresentação de: 

I - requerimento, na forma do modelo anexo I C; 

II - cópia do estatuto social (atos constitutivos) com certidão de registro em cartório 

atualizada; 

III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 

IV - plano de ação; 

V - comprovação da sede onde serão realizados os serviços, programas, projetos e ou 

benefícios sócio-assistenciais da entidade através de escritura, contrato de locação, 

termo de cessão de uso ou outro título que comprove a autorização de uso do imóvel. 

§ 1º Após a entrega dos documentos, estes serão encaminhados para a Comissão de 

Normas e Legislação que verificará se todos estão de acordo com esta Resolução e 

apresentará Parecer na primeira Reunião Plenária posterior a mesma. Se tudo estiver em 

ordem, após aprovação da Plenária, serão encaminhados para a Comissão de Inscrição e 

fiscalização que realizará visita e apresentará Parecer na primeira Reunião Plenária 

posterior a mesma. 

Art. 11º Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 

I - receber e analisar a documentação respectiva aos pedidos de inscrição, que se 

constituem nas seguintes etapas: 

a) Requerimento da inscrição; 

b) Análise documental, com elaboração do parecer da Comissão; 

c) Visita técnica, para subsidiar a análise do processo, com elaboração do parecer da 

Comissão; 

d) Pauta, discussão e deliberação sobre os processos em Reunião Plenária; 

e) Publicação da decisão Plenária; 

f) Emissão do comprovante; 

g) Notificação à entidade ou organização de Assistência Social por ofício; 

h) Envio de documentação ao órgão gestor para inserção dos dados no Cadastro 

Nacional de Entidades de Assistência Social - CNEAS, conforme art. 19, inciso XI da 

Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - Loas. 

II - no caso de indeferimento do requerimento de inscrição, a entidade ou organização 

de Assistência Social deverá ser comunicada oficialmente, contendo todas as devidas 

justificativas de indeferimento; 

III - A execução do previsto neste artigo obedecerá à ordem cronológica de 

apresentação do requerimento de inscrição. 

Art. 12º O Conselho Municipal de Assistência Social de Cachoeiras de Macacu 

estabelecerá plano de acompanhamento e fiscalização das entidades e organizações de 

assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios sócio-

assistenciais inscritos, com os respectivos critérios. 

Parágrafo Único. O plano a que se refere o caput, bem como o processo de inscrição, 

deverá ser normatizado e publicizado por meio de resolução deliberada em plenária 

deste Conselho de Assistência Social. 

Art. 13º As entidades e organizações de assistência social deverão apresentar 

anualmente, até 30 de abril, ao Conselho Municipal de Assistência Social/CM: 

I - plano de ação do corrente ano; 

II - relatório de atividades do ano anterior que evidencie o cumprimento do Plano de 

ação, destacando informações sobre o público atendido e os recursos utilizados, nos 

termos do inciso IV do artigo 3º. 

Parágrafo Único.  As entidades que não entregarem o Relatório de Atividades e Plano 

de Ação até o dia 30 de abril de cada ano, serão Notificadas e terão prazo de 15 (quinze) 

dias para apresentar a referida documentação sob pena de cancelamento da Inscrição no 

CMAS/CM; 

Art. 14º.  O Conselho Municipal de Assistência Social de Cachoeiras de Macacu deverá 

promover, pelo menos, uma audiência pública anual, com as entidades ou organizações 

de assistência social inscritas, com o objetivo de efetivar a apresentação destas à 

comunidade, permitindo a troca de experiências e ressaltando a atuação na rede sócio-

assistencial e o fortalecimento do SUAS. 

Art. 15º A inscrição das entidades ou organizações de assistência social, dos serviços 

dos projetos, dos programas e dos benefícios sócio-assistenciais é por prazo 

indeterminado. 

§ 1º A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, em caso de descumprimento 

dos requisitos, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

§ 2º A entidade poderá recorrer da decisão que indeferir ou cancelar sua inscrição.  

§ 3º Os recursos das decisões do Conselho Municipal de Assistência Social de 

Cachoeiras de Macacu deverão ser apresentados ao Conselho Estadual de Assistência 

Social do Rio de Janeiro – CEAS/RJ. 

§ 4º O prazo recursal será de 15 dias, contados a partir do dia seguinte ao da ciência da 

decisão, que deverá ser feita através de ofício dirigido ao representante legal da 

Entidade, sendo que o recurso deverá ser impetrado ao Conselho Estadual de 

Assistência Social – CEAS. 

§ 5º As entidades inscritas deverão comunicar o encerramento de suas atividades, 

programas e/ou projetos ao Conselho Municipal de Assistência Social/CM, no prazo de 

15 dias, através de ofício dirigido ao Presidente do CMAS/CM. 

§ 6º Em caso de cancelamento da inscrição, o Conselho Municipal de Assistência Social 

deverá encaminhar, no prazo de cinco dias úteis, cópia do ato cancelatório ao órgão 

gestor para providências cabíveis junto ao Cadastro Nacional de Entidades de 

Assistência Social - CNEAS a que se refere à alínea "i", do inciso I, do art. 11 desta 

Resolução e demais providências. 

Art. 16º Fica estabelecido numeração única e sequencial para a emissão da inscrição, 

independentemente da mudança do ano. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 17º As entidades e organizações de assistência social inscritas anteriormente à 

publicação desta Resolução deverão requerer junto ao Conselho Municipal de 

Assistência Social de Cachoeiras de Macacu, a inscrição conforme procedimentos e 

critérios dispostos nesta Resolução, bem como deverão proceder o reordenamento do 

conjunto de suas ofertas, se necessário for, de acordo com as normativas nacionais nos 

prazos definidos nestas. 

Art. 18º As disposições previstas no item h do inciso I do art. 11º e no § 2º do art. 15º, 

somente serão aplicáveis por ocasião da efetiva implantação do Cadastro Nacional de 

Entidades e Organizações de Assistencial Social. 

Art. 19º Revoga-se a Resolução 007/ CMAS, de  25 de maio de 2017. 

Art. 20º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cachoeiras de Macacu, 29 de abril de 2021. 

 

Elaine Ribeiro Corrêa 

Presidente do CMAS-CM 

                                                                                   Resolução 011/2021/CMAS 

Aprova a prorrogação da vigência das inscrições de programas de proteção e/ou 

socioeducativos, governamentais e não-governamentais, em virtude da situação de emergência 

em saúde. 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Cachoeiras de Macacu-RJ no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Federal nº  8.42/93, pela Lei Municipal n.º 1029/96 e 

suas alterações ; 

Considerando a situação de emergência em saúde pública em razão da necessidade de ações 

para conter a propagação de infecção viral, bem como de preservar a saúde da população de 

Cachoeiras de Macacu contra a pandemia do Coronavírus – COVID-19; 

Considerando a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da 

pandemia do Coronavírus - COVID-19; 

Considerando o Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta a Lei 

Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as atividades 

essenciais; 

Considerando a Resolução CMAS 010/2021, que dispõe sobre o registro de entidades não 

governamentais e sua renovação, inscrição e reavaliação de programas governamentais e não 

governamentais e dá outras providências; 

Considerando a impossibilidade de realização de visitas técnicas presenciais para reavaliação 

dos programas de proteção e/ou socioeducativos, governamentais e não-governamentais, para 

fins de renovação da autorização de funcionamento,  

Considerando que os atestados de qualidade e eficiência constituem um dos critérios 

obrigatórios para fins de renovação de autorização de funcionamento dos programas de proteção 

e/ou socioeducativos executados pelas organizações da sociedade civil e pelos órgãos 

governamentais; 

Considerando a impossibilidade de realização de sessões plenárias presenciais, em decorrência 

da determinação de isolamento social; 

Considerando que o Processo de Escolha dos Representantes da Sociedade para cumprimento 

do mandato referente ao biênio 03/01/2022 a /03/01/2024, deverá ser realizado no ano de 2021, 

tendo como um dos requisitos para participação das organizações da sociedade civil, que 

estejam com seus registros e inscrições de programas em vigor e atualizados perante o 

CMAS/CM; 

Considerando ser critério para que as organizações da sociedade civil e órgãos governamentais 

possam participar dos editais de chamamento público para acesso aos recursos do FMAS/CM, 

que estejam com seus registros e inscrições de programas em vigor e atualizados perante o 

CMAS/CM; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica aprovada a prorrogação da vigência das inscrições de programa (s) de proteção 

e/ou socioeducativo (s) não-governamentais, até a data do vencimento do registro das 

organizações da sociedade civil perante o CMAS/CM. 

Art. 2º - Fica aprovada a prorrogação da vigência das inscrições de programa (s) de proteção 

e/ou socioeducativo (s) governamentais, até a data de 30 de abril de 2022. 

Art. 3º - Fica suspensa até a data de 31 de dezembro de 2021, a necessidade de emissão de 

parecer técnico previsto no artigo 8º § 1º da resolução 010/CMAS/2021.  

Art. 4º - Fica a critério do CMAS/CM proceder à reavaliação do (s) programa (s) de proteção 

e/ou socioeducativo (s), governamentais ou não governamentais, a qualquer tempo. 

Art. 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data 

de 1º de  março de 2021. 

Art. 6º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Cachoeiras de Macacu, 29 de abril de 2021. 

  

Elaine Ribeiro Corrêa 

Presidente do CMAS-CM 

 

 

                                                     RESOLUÇÃO 012/CMAS/2021 
 
 

Regulamenta a forma de trabalho do Conselho  
Municipal de Assistência Social, enquanto  

perdurar o Estado de Calamidade Pública e mobilidade  
reduzida no Município de Cachoeiras de Macacu/RJ  

em decorrência da pandemia causada  
pelo novo Coronavírus - Covid-19.  

 
 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CACHOEIRAS DE 
MACACU/RJ, no uso de suas atribuições legais e regimentais, conforme o disposto 
na Lei Municipal nº 1029/96 e, 
 
CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que 
aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, conforme anexos, 
organizados por níveis de complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e Proteção 
Social Especial de Média e Alta Complexidade; 
  
CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 14/2014 que define os parâmetros 
nacionais para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, bem 
como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos 
de Assistência Social; 
 
CONSIDERANDO a Resolução CNAS/MC N° 32, de 19 de abril de 2021 que altera 
a Resolução n° 18, de 3 novembro de 2020, que altera o artigo 13 da Resolução 
CNAS n° 14, de 15 de maio de 2014, que define os parâmetros nacionais para a 
inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, bem como dos 
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de 
Assistência Social. 
 
CONSIDERANDO o Art. 1° da citada Resolução que Altera, em caráter excepcional, 
para 31 de dezembro, o prazo do caput do art. 13 da Resolução CNAS n° 14, de 15 
de maio de 2014. 
 
CONSIDERANDO que alteração de que trata o caput da referida Resolução vigerá 
enquanto perdurar a emergência em saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus, COVID-19. 
 
  
CONSIDERANDO a Resolução CMAS/CM nº 010/2021, que Estabelece e define 
parâmetros para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem 
como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho 
Municipal e Assistência Social do município de Cachoeiras de Macacu-RJ, em seus 
artigos, especialmente, o art. 9º que regula o procedimento administrativo a ser 
obedecido pelas entidades e Organização de Assistência Social Inscritas e 
Certificadas no âmbito municipal, e dá outras providências;  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal  N°4.123 de 10 de março de 2021, que dá 
continuidade das medidas de proteção à vida relativas a Covid-19 em face ao cenário 
nacional e dá outras providências;  
 
CONSIDERANDO a necessidade de regular o funcionamento do CMAS-CM no 
período de pandemia reordenando suas atividades e dar ciência a(s) Entidade(s) e 
Organização de Assistência Social de qual será o cronograma de trabalho acumulado 
desde a suspensão de atividades das suas reuniões em razão da Covid - 19; e 
  
CONSIDERANDO a decisão deste colegiado em assembleia realizada no dia  29 de 
abril de 2021; 
  
RESOLVE :  

Art. 1º Aprovar, excepcionalmente durante a pandemia da Convid-19, a metodologia 
da tecnologia da informação e com unicação (on-line), para a realização das 
atividades das Comissões Perm anentes (Normas e Legislação; Inscrição e 
Fiscalização; Orçam ento e Finanças); M esa Diretora; A ssembleias Ordinárias e/ou 
Extraordinária, de form a remota, com  recurso de gravação. 
  
§ 1º As mem órias e atas dos encontros virtuais serão enviados para considerações 
e/ou destaques de cada Conselheiro, para serem expostos, revisados ou não, nos 
próximos encontros do Colegiado.  
 
§ 2º As atas já revisadas e aprovadas pelo Colegiado e a relação de Conselheiros 
presentes, serão publicadas no Diário Oficial do M unicípio. 
  
Art. 2º As atividades presenciais internas e externas no que tange a inscrição e ao 
acompanham ento das entidades, organizações e equipamentos públicos de 
Assistência Social em  razão das orientações e norm ativas sobre a COVID - 19, 
ficarão suspensas até nova deliberação do colegiado, em assembleia;  
 
Art. 3º Considerar em situação regular até 31 de dezembro de 2021, as inscrições no 
CM AS-CM , de todas as Entidades e Organizações de Assistência Social. 
  
Art. 4º - Essa Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.  
 
 
Cachoeiras de M acacu, 29  de abril de 2021. 
 
 
Elaine Ribeiro Corrêa  

Presidente do CM AS  

RESOLUÇÃO 011/2021

RESOLUÇÃO 012/2021
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ATOS DA CONTROLADORIA GERALATOS DA CONTROLADORIA GERAL

 
E S T A D O  D O  R IO  D E  JA N E IR O   

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  C A C H O E IR A S  D E  M A C A C U  
 

Convite para Audiência Pública para 

Avaliação de Cumprimento de Metas Fiscais  

1º Quadrimestre 2021 
 

A Prefeitura Municipal de Cachoeiras de Macacu convida a população em geral 

para participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA a ser realizada no dia 28 de maio de 

2021, às 10 horas, no Plenário da Câmara Municipal de Cachoeiras de 

Macacu, conforme Ofício nº. 090/GAB/2021, de 04/05/2021, da Câmara 

Municipal, onde o Executivo Municipal demonstrará e avaliará o cumprimento 

das Metas Fiscais do 1º Quadrimestre do Exercício de 2021, em 

atendimento ao previsto no Parágrafo 4º, do Art. 9º, da Lei Complementar nº. 

101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 

Cachoeiras de Macacu, 07 de maio de 2021. 

 

RAFAEL MUZZI DE MIRANDA 

Prefeito Municipal 

 

RESOLUÇÃO 014/2021

Resolução 014/CMAS/2021                       
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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

CONCORRÊNCIA  Nº. 001/2021.  
Proc. Adm. nº 1902/2020. 

 
DATA DE ABERTURA: 21 de JUNHO DE 
2021. 
HORÁRIO: 09:30 HORAS (COM 
TOLERÂNCIA DE 5 MINUTOS). 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA EXECUÇÃO DE TRECHO DOS 
SERVIÇOS DE SISTEMA DE 
ESGOTAMENTOI SANITÁRIO NA SEDE 
DESTE MUNICÍPIO. 
 

O Edital completo para apreciação e retirada 
encontra-se disponível na sede Prefeitura 
Municipal de Cachoeiras de Macacu/RJ – 
localizada à Rua Oswaldo Aranha n° 06, Centro 
Cachoeiras de Macacu/RJ, mediante o 
fornecimento de 02 (duas) resmas de papel A4, 
carimbo do CNPJ da empresa e Pendrive para 
a documentação técnica, das 10:00 às  14:00 
horas (horário reduzido em razão de Decreto 
Municipal. 
 

Cach. de Macacu/RJ, 20 de maio de 2021. 
 

Rosa Kelly Rodrigues Ouverney 
Presidente da Comissão 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2021 

 
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FMS 

X 
                                                                                             DROGARIA MACACU LTDA-EPP 
 OBJETO: A presente ATA tem por objeto o registro do percentual para futura e eventual AQUISIÇÃO 
DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, GENÉRICOS E SIMILARES DE “A a Z”, ATRAVÉS DE 
MAIOR DESCONTO PERCENTUAL (%) SOBRE A TABELA DA CÂMARA DE REGULAÇÃO 
DO MERCADO DE MEDICAMENTOS (CMED) QUE ATENDERÃO AS ORDENS JUDICIAIS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com prazo estimado para 12 meses, em conformidade 
com o processo administrativo nº 0139/2021 
 
FORMA DE PAGAMENTO: em até 30 dias após fornecimento.. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12(doze) meses 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 10520/02, Decreto 2453/07 e subsidiariamente na Lei 8666/93 e 
suas alterações. Proc. Adm nº 0139/2021 

 
 DA EMPRESA REGISTRADA 
 
 O(s) preço(s), a(s) quantidade(s), o(s) Prestador de Serviço (s) e as especificações registradas nesta Ata, 
encontram-se indicados na(s) tabela(s) abaixo(s): 

FORNECEDOR:  DROGARIA MACACU LTDA-EPP 

CNPJ:  11.617.468/0001-46 

ENDEREÇO:  Rua Floriano Peixoto,  Nº 81, Centro, CACHOEIRAS DE MACACU/RJ 

CEP:   28680-000 

FONE/FAX:  21-2649-4327 

 

DESCRIÇÃO 
 

PERCENTUAL REGISTRADO % 

 
MEDICAMENTOS ÉTICOS, GENÉRICOS E 
SIMILARES DE “A a Z” CONSTANTES DA 
“TABELA DA CÂMARA DE REGULAÇÃO 
DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 
(CMED). 
 

 
 

0,6% 

 

 

 

Cachoeiras de Macacu, 17 de maio de 2021. 
 

_________________________________  
Carlos Eduardo da Silva Aguiar 
Secretário (a) Municipal de Saúde  

Gestor (a) do Fundo Municipal de Saúde 
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2021 

 
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FMS 

X 
                                                  NSB DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS EIRELI 
 OBJETO: A presente ATA tem por objeto o registro de  preços para futura e eventual AQUISIÇÃO 
DE INSUMOS E CORRELATOS PARA ATENDER A DEMANDA DA “ CAMPANHA 
NACIONAL DE VACINAÇÃO CONTRA O NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) E ROTINA, 
com prazo estimado para 12 meses, em conformidade com o processo administrativo nº 0022/2021 
 
FORMA DE PAGAMENTO: em até 30 dias após fornecimento.. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12(doze) meses 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 10520/02, Decreto 2453/07 e subsidiariamente na Lei 8666/93 e 
suas alterações. Proc. Adm nº 0022/2021 

 
 DA EMPRESA REGISTRADA 
 
 O(s) preço(s), a(s) quantidade(s), o(s) Prestador de Serviço (s) e as especificações registradas nesta Ata, 
encontram-se indicados na(s) tabela(s) abaixo(s): 
 

FORNECEDOR: NSB DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS EIRELI 
ENDEREÇO: Est. dos Menezes, 850, Sala 1811, Colubande, São Gonçalo/RJ, CEP: 
24.451-230 
CNPJ: 26.657.071/0001-55 
TELEFONE: 21-2088-8787 
CONTATO: Walter Barbosa dos Santos Junior 
 

ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT MARCA 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 

SERINGA 3 ML, COM BICO 
DE ROSA – Fabricada em 
polipropileno, estéril, atóxica e 
apirogênica, lubrificada, luer 
lock, cilindro transparente, 
trava para controle de 
deslizamento, aprovado pelo 
INMETRO. 

Unid. 100.000 descarpack R$ 0,55 R$ 55.000,00 

2 AGULHA 25X0,70mm. Unid. 100.000 descarpack R$ 0,21 R$ 21.000,00 

 

 

 

Cachoeiras de Macacu, 17 de maio de 2021. 
 

_________________________________  
Carlos Eduardo da Silva Aguiar 
Secretário (a) Municipal de Saúde  

Gestor (a) do Fundo Municipal de Saúde 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2021
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